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UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
REITORIA
COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 4, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N° XXX

	1 - IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR COMPROMISSÁRIO



NOME: 
SIAPE:
UNIDADE DE EXERCÍCIO:
TELEFONE:
E-MAIL:

	2 - AUTORIDADE CELEBRANTE



NOME: Prof. Custódio Luís Almeida da Silva
CARGO: Reitor

	3 - PROPOSTA DE TAC



Oferecida de ofício pela autoridade celebrante
Sugerida pela Comissão responsável pela condução do procedimento disciplinar nº xxxx
Sugerida pelo titular da unidade setorial de correição
Apresentada pelo agente público interessado



	4 - FUNDAMENTOS DE FATO E DIREITO



Considerando que o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) consiste em procedimento administrativo voltado à resolução consensual de conflitos, enquadrados como infração disciplinar de menor potencial ofensivo, assim considerada a conduta punível com advertência ou suspensão de até 30 dias, nos termos do artigo 129 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ou com penalidade similar, prevista em lei ou regulamento interno;
Considerando que o TAC tem por objetivo garantir a eficiência e racionalidade indispensáveis na atuação das corregedorias em toda a Administração Federal, e em obediência aos princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público por meio da racionalização dos procedimentos administrativos;
Considerando que infrações leves são aquelas que afrontam os deveres descritos no art. 116 da Lei nº 8.112/90 ou configuram as proibições descritas no art. 117, incisos I a VIII e XIX, da mesma Lei, às quais são aplicáveis as penalidades de advertência ou suspensão;
Considerando que a conduta atribuída ao acusado pode ser enquadrada no Art. 116, XI da referida Lei, uma vez que descumpriu o dever legal de servidor de tratar com urbanidade as pessoas;
Considerando não haver indícios que justifiquem a majoração da penalidade de advertência;
Considerando que foi o primeiro ato infracional cometido pelo servidor XXX;
Considerando que o servidor em referência não tem registro vigente de penalidade disciplinar em seus assentamentos funcionais e não firmou TAC nos últimos dois anos;
Considerando não haver dano a ser ressarcido à Administração Pública pelo servidor;
Considerando ainda o esclarecimento prestado pelo Senhor Pró-Reitor de Gestão de Pessoas em oitiva, no sentido de que a PROGEP/UFC tomou medidas administrativas a fim de cessar as situações abusivas relatadas, bem como não teve conhecimento da reincidência das condutas pelo servidor acusado;
Considerando ainda que o investigado está sendo acompanhado pelo serviço de Psicologia da Coordenadoria de Perícia e Assistência ao Servidor (CPASE) e desde então tem apresentado melhoras quanto à assiduidade e pontualidade;
A autoridade instauradora firma o presente compromisso, por meio do qual o servidor interessado compromete-se a ajustar sua conduta e a observar seus deveres e proibições previstos na legislação vigente.

	5 - DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO



Mencionar o dispositivo legal (artigo e inciso - arts. 116 e/ou 117 da Lei nº 8.112/90)

	6 - COMPROMISSO



O compromissário compromete-se a adequar sua conduta aos deveres e proibições previstos na Lei nº 8.112/90, bem como no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto nº 1.171/94), restabelecendo-se a normalidade da atividade administrativa necessária ao aperfeiçoamento progressivo do serviço público, sob pena de instauração ou continuidade do respectivo procedimento disciplinar, sem prejuízo da apuração relativa à inobservância das obrigações previstas no Termo de Ajustamento de Conduta celebrado (art. 6º, §4°).


O compromissário assume o dever de doravante, em situação similar, agir dentro das cautelas e formalidades exigidas pela disciplina e pela ética e, em casa de dúvida, buscar a devida orientação.
O compromissário compromete-se ainda:
Agir de forma respeitosa no trato com as pessoas com quem tenham contato no exercício de suas atividades, aí abrangidos os colegas de trabalho, superiores, subordinados e os particulares, sem distinção de qualquer natureza.
Dar exemplo de comportamento e condutas adequadas;
Evitar o incentivo a situações constrangedoras, bem como não se omitir, na qualidade de gestor, diante de tais situações;
Não fazer insinuações ou afirmações de incompetência ou incapacidade da pessoa pelo faro de ser mulher;
Não se ausentar da repartição, dentro do horário de trabalho, sem prévia autorização do chefe imediato.
Ser assíduo e pontual ao serviço, comunicando à chefia quaisquer atrasos, com a devida justificativa.
Realizar, no prazo máximo de 01 (um) mês, a contar da data de celebração deste TAC, mediante apresentação de documentação comprobatória á chefia imediata e inserção do certificado no PAD nº xxx:
· Curso de xxxx, com carga horária mínima de xxx, tendo como sugestão o ofertado pela Escola Virtual do Governo Federal (disponível em http://
· Curso de xxxx, com carga horária mínima de xxx;
Retratar-se da ofensa proferida, nos termos XXX
Cumprir o seguinte acordo relativo ao horário de trabalho e compensação de horas não trabalhadas: xxxx
Cumprir as seguintes metas de desempenho: xxxx
Outros controles específicos relativos à conduta irregular praticada 

	7 - EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO?



Não.

	8 - PRAZO DE CUMPRIMENTO



Colocar o prazo, limitado a 02 anos.

	9 - FORMA DE FISCALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES



Será realizada pela chefia imediata do servidor, ora exercida pelo Sr xxxx, Diretor do xxxx, matrícula SIAPE xxx, a quem será encaminhada cópia deste Termo.
Declarado o cumprimento das condições do TAC pela chefia imediata do agente público, não será instaurado procedimento disciplinar pelos mesmos fatos objeto do ajuste.
O TAC será registrado nos assentamentos funcionais do agente público.


	10 - DECLARAÇÃO SOBRE ATENDIMENTO ÀS VEDAÇÕES



O compromissário declara, ainda:
I - não ter registro vigente de penalidade disciplinar em seus assentamentos funcionais;
II - não ter firmado TAC nos últimos dois anos, contados desde a publicação do instrumento;
III - Estar ciente de que, declarado o cumprimento do TAC, não será instaurado procedimento disciplinar pelos mesmos fatos objeto do ajuste;
IV - Estar ciente de que a inobservância das obrigações estabelecidas no TAC caracteriza o descumprimento do dever previsto no artigo 116, inciso II da Lei nº 8.112/90.

Fortaleza, 29 de novembro de 2023.
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